



Defesa: Funções do Presidente da República devem ser constitucionalmente reforçadas (Loureiro dos Santos)
30 de Outubro de 2008, 22:29

Lisboa, 30 Out (Lusa)- O antigo chefe de Estado-Maior do Exército, Loureiro dos Santos, defendeu hoje, na apresentação do livro "Como evitar golpes militares", um reforço dos poderes do Presidente da República para responder a eventuais situações de crise ou ataques terroristas.

"É tempo de nós ajustarmos o papel dos presidentes da República. O Presidente da República, desde 1982 - data da publicação da Lei de Defesa Nacional - perdeu poderes que, do meu ponto de vista, são importantes", afirmou Loureiro dos Santos, durante a cerimónia de apresentação do livro "Como evitar golpes militares", do investigador do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa Luís Salgado de Matos.

A obra, cujo prefácio é da autoria do antigo Presidente da República Jorge Sampaio - que esteve presente - foi apresentada no Museu Militar, em Lisboa, numa sessão onde também estiveram o ex-presidente da República Ramalho Eanes, o secretário de Estado da Defesa, João Mira Gomes, e o deputado do PS Vera Jardim.

"Na Constituição Portuguesa, o Presidente da República é designado como comandante supremo das Forças Armadas, o que não quer dizer absolutamente nada", advogou.

Para ilustrar a sua tese, o general Loureiro dos Santos deu o exemplo do Conselho Superior de Defesa Nacional (CSDN) - consagrado na Constituição como "o órgão de consulta do Presidente da República para os assuntos relativos à Defesa e à organização, funcionamento e disciplina das Forças Armadas" - onde, entre outras figuras, estão presentes o primeiro-ministro, o ministro da Defesa, o chefe de Estado-Maior General das Forças Armadas, os chefes militares dos três ramos e alguns deputados.

"O Presidente da República preside à reunião do Conselho mas depois o seu voto, caso haja alguma decisão para tomar, é igual ao de qualquer deputado", explicou, acrescentando que "os normativos legais" presentes na legislação também não dão resposta a algumas questões de decisão em ataques terroristas.

"Quem prevalece numa situação de crise?", questionou Loureiro dos Santos.

Já o ex-Presidente da República Jorge Sampaio frisou, na sua intervenção, "o respeito pela dignidade da instituição militar" e afirmou que, mais do que ter prefaciado o livro, a sua presença serviu como "homenagem aos militares".

Na obra "Como evitar golpes militares", o investigador do ICS e antigo consultor de Jorge Sampaio durante a Presidência da República, Salgado Matos, faz uma "análise à situação de 193 países", onde conclui que "um presidente forte e republicano é o modelo mais eficaz para evitar os golpes de Estado".

No seu estudo, Luís Salgado de Matos distingue "milícias, empresas, exércitos nacionais e estuda as suas relações com o Estado", estabelecendo uma relação entre "a instituição castrense e a organização social, começando com Péricles, prosseguindo com Platão e Aristóteles, prosseguindo até à actualidade, com, entre outros, Maquiavel, Adam Smith e Montesquieu, os teóricos das Revoluções Americana e Francesa". 

A acção do Chefe de Estado face à "instituição castrense nas principais formas de Estado: parlamentar, presidencial e semi-presidencial, fascista e tradicional" é também objecto de análise no livro de Matos, doutorado em Sociologia Política pela Universidade de Lisboa.

"A análise empírica de 193 países contemporâneos - todos os das Nações Unidas - face à problemática da intervenção militar" constitui a última parte da obra.

"Depois da queda do comunismo russo, os golpes militares quase desapareceram mas, em anos mais recentes, voltaram. Mesmo em países de política estável, surgem intervenções militares na vida do Estado e a maioria dos autores sustenta que o Estado parlamentar é o mais eficaz para evitar os golpes de Estado mas uma análise pormenorizada e rigorosa mostra a superior eficácia do presidente forte e republicano", sustenta o autor do livro.
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